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			Em vários aspectos, a vida social do Brasil é assimétrica e desigual. Pesquisas sobre a cultura ou a história do país tendem apenas a refletir esse estado de coisas, concentrando-se nas regiões mais populosas ou economicamente desenvolvidas. Em estudos sobre a cultura, o lazer ou os esportes, tais disparidades parecem ainda mais acentuadas. Apesar de algumas evoluções nos últimos anos, quando pesquisas sobre esses assuntos foram realizadas no Norte, no Nordeste ou no Centro-Oeste do país, regra geral, a bibliografia brasileira a esses respeitos ainda se encontra bastante confinada aos estreitos limites geográficos das regiões Sul e Sudeste – sobretudo do Sudeste. Entre um feixe difuso de razões, enquadramentos teóricos específicos podem ser apontados como uma das causas de tal situação.

			Desde a década de 1960, com o advento da chamada “virada cultural”, várias disciplinas das Ciências Humanas têm se ocupado de chamar atenção para os inúmeros pontos de vistas possíveis para acontecimentos e narrativas sociais.1 O fundamento geral dessas abordagens é o de que formas de dominação, hierarquização e estratificação social dizem respeito também a mecanismos simbólicos – quer dizer, dizem respeito também à cultura. A partir dessas abordagens, até a memória também é tida como o resultado de uma disputa política, onde diversos grupos lutam pela imposição de padrões de comportamento que serão então tomados depois como os modos mais legítimos de se recordar do passado. Assim, o fato de certos acontecimentos serem mais lembrados ou terem mais visibilidade do que outros não é o resultado de uma possível capacidade inata aos próprios fatos, mas sim a expressão de complexas operações históricas, políticas e sociais, que pouco a pouco vão afirmando a capacidade de certos grupos, em detrimento da suposta incapacidade de outros.2

			De início, clivagens de classe nos modos de perceber ou de representar acontecimentos históricos estiveram em primeiro plano nos estudos que se realizaram nessa perspectiva. Mais recentemente, porém, com as teorias pós-coloniais e os estudos subalternos, parte do princípio dessas reflexões vem sendo aplicada não apenas às cisões de classe, mas também àquelas ligadas a etnia, ao gênero e a nacionalidade. Nesses casos, da mesma forma que se questiona o modo como a posição de classe de um indivíduo ou de um grupo pode condicionar suas percepções e comportamentos, questiona-se também o modo como as dicotomias entre “nação” e “região” podem interferir nessas percepções e comportamentos. Com efeito, a própria ideia de “nação” passa a ser vista de maneira relativa e problemática. Narrativas históricas nacionais também podem ser vistas como o resultado de um conjunto mais ou menos arbitrário de reduções e generalizações, onde práticas e imaginários de determinados grupos específicos, de regiões específicas, se apresentam como representações válidas para toda a nação.

			A reprodução de uma lógica de relação centro-periferia entre a “nação” e as “regiões” apenas atualiza distinções binárias que estabelecem hierarquias, segundo as quais cabe àquela parte que representa a si mesmo como “centro” ou “nação” definir o sentido do que será representado como “periferia” ou “região”. No Brasil, em concreto, aos grupos e culturas das maiores cidades do litoral, que majoritariamente são representadas e representam a si mesmo como sínteses do “nacional”, cabe o papel de civilizado, desenvolvido e, no limite, superior. À periferia, representada então como sertaneja e “regional”, ao contrário, cabe o papel de selvagem, primitiva, atrasada e, no limite, inferior. Reservadas às devidas proporções, trata-se de uma estrutura discursiva análoga àquela em que se opõe Ocidente e Oriente, Primeiro e Terceiro Mundo, enfim, a Europa e o resto, só que reduzidos às fronteiras nacionais.3

			Apesar das assimetrias de poder político e econômico que separam diferentes locais, intelectuais, elites políticas e outros grupos classificados então como “regionais” não são apenas unidades passivas nesse processo. Ao contrário, muitas vezes eles participam ativamente dessas dinâmicas de classificação que podem, inclusive, beneficiá-los de diferentes formas, mesmo quando ligadas a preconceitos ou avaliações negativas, como apontam Artur Vasconcelos e Domingos Abreu, no caso do Nordeste brasileiro, no sexto capítulo deste livro. No Acre, ao longo das duas primeiras décadas do século 20, grupos de dentro e de fora dali também manipularam ativamente estigmas e representações sobre a região, conforme demostram Joyce Corrêa e Cleber Dias, no terceiro capítulo deste volume.

			Em todo caso, níveis de urbanização operam como catalizadores fundamentais desses discursos. Desde as primeiras pesquisas sobre cultura, lazer e esportes, houve ênfases na sua dimensão urbana. No âmbito da cultura, o próprio surgimento histórico da arte moderna, típico produto de uma sociedade de massas, esteve sempre associado ao cenário das grandes aglomerações urbanas. A precursora e revolucionária arte dos mestres impressionistas – Manet, Monet e companhia – retratava repetidamente um ambiente urbano cheio de novas sensações: o café-concerto, as regatas, o ciclismo, a patinação, as corridas de cavalo, a recreação nos parques, os passeios nos jardins, o espetáculo do tráfego e do burburinho das multidões nas ruas.4

			Por mais que a poesia de Baudelaire ou o romance de Flaubert possam ser apontados como expressões pioneiras, ou pelo menos premonitórias do paradigma estético da arte moderna, a pintura impressionista frequentemente aparece como a linguagem que melhor o capturou. Compositores, dramaturgos, coreógrafos e mesmo escritores não tiveram a mesma rapidez desses pintores em adotar uma postura tão comprometida com a celebração da inovação, com a contestação das regras artísticas consagradas pela tradição, com o desprezo da ideia de que a boa arte deveria representar a realidade com precisão, com o elogio da subjetividade do artista ou com a provocação subversiva do decoro comportamental, em suma, com tudo aquilo que caracterizaria depois o amplo terreno do modernismo.5

			De certo modo, a nova forma de registro inaugurada por essas originais formas de arte, daí em diante bastante centradas na experiência sensorial da visão, era uma causa e consequência de amplas transformações nos modos de vida e de produção que se processavam nas grandes cidades.6 Novas tarefas no trabalho, bem como a oferta ininterrupta e em escala cada vez maior de produtos para o consumo, exigiam uma nova estrutura de sentimentos e percepção, um novo regime disciplinar de atenção, uma mudança fundamental na relação do sujeito com o olhar, como disse o historiador Jonathan Crary. Nas palavras dele, “parte da lógica cultural do capitalismo exige que aceitemos como natural a mudança rápida de atenção de uma coisa para outra”.7 As novas formas de registro artístico que surgiram a partir do quartel final do século 19 articulam-se precisamente com tais necessidades.

			Do mesmo modo, os amplos e extensos mecanismos modernos de comercialização da cultura, indispensáveis para a garantia das condições do fazer artístico desde então, estiveram ligados ao ambiente das cidades e a todo o contexto histórico que lhes cercavam. Apesar da típica rejeição moral aos mecanismos de uma economia de mercado que tão usualmente afeta artistas e outros agentes do universo da cultura, como se o dinheiro sempre e inescapavelmente pervertesse a arte, é preciso, no fim das contas, garantir os meios de sobrevivência dos que se especializam em produzir performances e artefatos para o deleite das suas plateias.

			Em diversos contextos pré-industriais, havia já artistas profissionais e especializados, isto é, pessoas inteiramente dedicadas a oferecer diversão em troca de pagamentos em dinheiro. Apresentações de saltimbancos e outros artistas itinerantes em feiras ou festas religiosas da Europa Medieval são os exemplos mais óbvios. A partir do século 17 ou 18, mas às vezes até antes, a música, o mercado editorial e espetáculos públicos variados (envolvendo, sobretudo, teatro, circo, touradas e esportes) constituíram verdadeiros empreendimentos comerciais.8

			Com o passar do tempo, todas essas dimensões culturais da vida urbana só fariam se intensificar. No século 19, o ideal modernista de morrer de fome pela arte, inventado, aliás, naquele mesmo século, pelos próprios modernistas, era mais um recurso retórico do que uma realidade de fato. Fazia tempos já que a arte era um empreendimento comercial. Embora gostassem de se apresentar publicamente como párias marginalizados, incompreendidos e insubordinados, foram poucos os artistas profissionais que viveram realmente na pobreza naqueles tempos. A maioria viveu com conforto, alguns até com abundância.9

			Transformações históricas articuladas e de grande envergadura, experimentadas, sobretudo, no ambiente das cidades, aparecem como condições fundamentais dessa revolução cultural. Novos mecanismos financeiros, crescentemente integrados em escala global, forneciam cada vez mais capitais para a formação de riquezas em grandezas sem precedentes, o que criava mais oportunidades para comercialização da cultura. Estimativas sobre o crescimento econômico global entre 1820 e 1913 falam de taxas médias de crescimento na ordem de 1,5% por ano. Para o período entre 1700 e 1820, essas estimativas falam de uma taxa média anual de crescimento na ordem de 0,5% (apenas 1/3, portanto, do que seria no século seguinte).10

			Em alguma medida, parte da nova prosperidade pôde ser distribuída para além dos topos da pirâmide social, incrementando as rendas de estratos médios e alargando, assim, o mercado consumidor para vários bens e serviços, incluindo os de natureza cultural – o que foi bem mais notável ao longo do século 20. A adoção cada vez mais generalizada do sistema fabril como parâmetro de organização da produção forneceu novos bens de consumo em larga escala, o que incluía produtos culturais, tais como livros, jornais, revistas, pinturas ou espetáculos (como teatro, música e esportes). No século 20, na medida em que tudo isso se amplificou, essa lista incluiria ainda filmes e discos.

			Este sistema fabril de organização da produção tendeu a concentrar o local de moradia de trabalhadores, formando grandes aglomerados urbanos, que constituíam então amplos mercados de consumo, apesar dos diferentes níveis do poder de compra entre os seus habitantes. É mais ou menos neste momento que investimentos financeiros cada vez mais vultuosos para a construção de negócios dedicados à oferta de cultura se tornam economicamente atraentes.

			Transformações desse tipo alteraram não apenas a distribuição de produtos e conteúdos culturais, de modo cada vez mais subordinado a prerrogativas econômicas, como tenderam a implicar também mudanças na própria criação cultural em si. O crescimento da demanda pelo consumo de bens e serviços culturais promovido pela expansão dos mercados acaba por estimular uma maior padronização desses bens e serviços, uma vez que a comercialização de produtos padronizados tende a ser mais fácil, seja por otimizar o uso de matérias-primas, seja por ampliar o seu público consumidor potencial, seja por alargar o tempo em que cada produto cultural pode ser comercialmente explorado, seja ainda por diminuir os riscos de concorrência nos momentos de lançamento de novos bens.

			O mesmo processo também alterou o escopo comercial desses negócios, que mudou de patamar, evoluindo de circuitos regionais, para mercados nacionais, até finalmente atingir uma escala internacional. A fim de tentar explorar comercialmente as oportunidades geradas pelas novas demandas, empresários logo se ocuparam em ampliar a oferta de livrarias, teatros e salas de concertos, sem mencionar os bares ou campos de esportes. Especialmente por meio da construção de museus e bibliotecas, ou por meio da contratação de músicos para exibições gratuitas em locais públicos, governos também participaram dessa oferta ampliada de cultura – inicialmente de maneira modesta, mas com papel crescentemente ativo ao longo da primeira metade do século 20.

			Em todos os casos, eram fundamentalmente as grandes cidades quem forneciam os compradores ou expectadores em grandes quantidades para o consumo de vários produtos culturais, formando, assim, um mercado permanente considerável e economicamente viável. Em 1930, o economista John Keynes já havia especulado a respeito do papel indispensável de um ambiente geral de prosperidade para o surgimento e desenvolvimento de grandes artistas – o que os ambientes urbanos ofereceriam mais e melhor.11

			Anos depois, em termos ligeiramente diferentes, Eric Hobsbawm, um eminente historiador marxista, também sublinhou como transformações nas estruturas sociais e econômicas, especialmente o crescimento das cidades, com seus estilos de vida e trabalho altamente especializados, favoreciam, e até exigiam, segundo ele, a profissionalização das artes, subordinando progressivamente a oferta cultural a mecanismos de comercialização. Nas palavras de Hobsbawm, “a cidade tende a separar o artista do cidadão, e a transformar a maior parte da produção artística em ‘entretenimento’, uma necessidade especial suprida por especialistas. Além disso, as necessidades urbanas de entretenimento, por serem mais especializadas, são muito maiores do que as do campo”.12

			Assim, toda a evolução histórica da produção, da fruição e do consumo de arte e cultura no mundo moderno está direta ou indiretamente ligada ao ambiente das cidades. Com argumentos muitíssimos semelhantes, o desenvolvimento histórico do lazer e dos esportes também seria fortemente associado às grandes cidades. De acordo com a compreensão predominante acerca da história do lazer e dos esportes, ao longo do século 19, sobretudo em decorrência da industrialização, antigos modos de relação entre o trabalho e o não trabalho teriam se transformado radicalmente, com várias e amplas consequências para a organização da vida social. Um número cada vez maior de trabalhadores empregava-se agora em ocupações produzidas por novas formas de produção que paulatinamente substituíram trabalhos mais tradicionais. A localização do trabalho também teria mudado. Ao invés do trabalho no interior das próprias casas, sem uma segregação óbvia entre o lugar e o tempo de trabalho e de descanso, o modelo de produção fabril exigia grande força de trabalho concentrada a uma distância relativamente pequena da fábrica, o que teria implicado não apenas uma nova organização do trabalho em si, realizado em local especialmente construído para esse único propósito e sem muitas possibilidades para alternância fluída entre trabalho e diversão, mas outra maneira de viver, dentro de adensamentos populacionais muito maiores que antes.

			A vida em pequenas comunidades, onde o anonimato e as possibilidades de liberdade para escolhas individuais eram mais reduzidos pela coerção dos costumes, havia então sido substituída pela vida em grandes cidades. Nesse contexto, antigos espaços e práticas populares de diversão teriam sido substituídos por novas formas de entretenimento, bastante distintos daqueles tradicionalmente usufruídos no campo. Velhas e novas modalidades de diversão seriam agora fornecidas por meio de um mercado de consumo de bens e serviços. O lazer também teria sido convertido em mercadoria. Finalmente, os propósitos e funções sociais das práticas de lazer, comercializadas e consumidas num mercado de massas, também adquiririam novos significados, cumprindo, daí em diante, papéis de pavimentar relações sociais entre estranhos e cimentar vínculos de pertencimento e identidade entre indivíduos vindos do campo e ainda inadaptados ao novo ambiente anônimo das grandes cidades.13

			As novas circunstâncias logo intensificaram preocupações de intelectuais, líderes religiosos e autoridades políticas, fosse por curiosidade genuína, fosse por misericórdia pura e simples diante do sofrimento dos pobres que se avolumavam nas grandes cidades, fosse apenas por precaução diante dos temores de rebelião que tais ajuntamentos suscitavam nas elites. Independente dos motivos, aos poucos, cristalizou-se certo consenso de que soluções ou paliativos para os problemas gerados pelo capitalismo industrial poderiam ser formulados por meio de meticulosos inquéritos a respeito do mundo social. Intelectuais então saíram a campo e escrutinaram a situação de vida dos trabalhadores urbanos. Na França, na Inglaterra, na Bélgica, na Itália, na Espanha e em outras partes da Europa Ocidental, quase sempre a partir das suas maiores cidades, médicos, juristas, religiosos e literatos observaram e registraram o ambiente e o comportamento de grupos populares que viviam em algumas dessas grandes cidades – embora quase nunca o tenham feito com relação a camponeses de pequenos povoados.14

			Entre as razões para essa ênfase sobre os habitantes pobres das cidades, pode-se mencionar, em primeiro lugar, limitações nos meios de transporte antes da revolução industrial dos séculos 18 e 19, que dificultavam deslocamentos maiores para locais mais afastados dos principais centros urbanos, que era onde geralmente se concentravam clérigos, autoridades políticas e outros intelectuais das elites interessados nos comportamentos populares. Era simplesmente mais difícil, custoso e demorado deslocar-se até vilas e povoados rurais. Além disso, a expansão do comércio internacional dessa época ampliou o acesso possível à diversidade de crenças e práticas de diferentes partes do mundo, o que intensificou o interesse pelo que parecia, aos olhos desses grupos das elites, simples, inocente e primitivo – sem mencionar a já sólida e mais ou menos bem disseminada tradição romântica de valorização do pitoresco. Finalmente, a percepção contemporânea de que modos de vida estavam se modificando muito rapidamente favoreceu uma tomada de consciência a respeito dessas transformações.

			Não surpreende, portanto, que um interesse mais sistemático pela vida de camponeses tenha se desenvolvido ao longo do século 19, justamente quando mudam mais acentuadamente essas circunstâncias. É a época da invenção do folclore, quando eruditos iniciaram peregrinações por povoados rurais em busca do que lhes pareciam traços remanescentes de uma cultura autêntica e ameaçada de desaparecimento.15 De todo modo, a urbanização aparece sempre como um elemento importante desses processos, afinal, o novo interesse folclórico por culturas populares rurais era uma espécie de reação movida pela percepção de que a urbanização acelerada estaria a desintegrá-las.

			Se desde então culturas camponesas estiveram mais disponíveis a serem apreendidas como repositórios de virtudes, representações das culturas urbanas estariam usualmente sujeitas ao contrário disso. Descrições decorrentes dos vários estudos sobre a vida popular urbana desenvolvidas ao menos desde o século 18 geralmente empregaram termos bastante depreciativos, falando de “miséria”, “apatia”, “preguiça”, “indolência”, “ignorância”, “imundice”, “decadência”, “devassidão”, “depravação”, “barbárie” e “desregramentos morais”. Ainda que adjetivos depreciativos não fossem exclusivos às descrições dos ambientes urbanos, afetando também o modo como parte das elites falava dos trabalhadores do campo, grupos populares que viviam em grandes cidades estiveram especialmente suscetíveis a essas formas de registro, em tudo sendo percebidos em termos negativos. Dessa forma, em grande medida por causa de pesquisas e publicações sobre a vida urbana de grupos populares realizadas por grupos da elite entre os séculos 18 e 19, articulou-se uma visão patológica do ambiente das cidades, mas também, e talvez mais que tudo, dos pobres que ali viviam.

			Com efeito, já no fim do século 18, elaborações filosóficas como as de Rousseau, enfatizando a pureza natural do homem, em detrimento da sua degradação cultural, dispunham de um considerável aparato gramatical, conceitual e discursivo prévio, por meio do qual se podia formular mais facilmente concepções a respeito dos valores positivos da vida na natureza, ao mesmo tempo em que condenavam a vida nas cidades. É mesmo notável a força e longevidade dessas representações sobre o campo e a cidade.16

			Em princípios do século 20, em lugares tão afastados como Berlim, Nova York ou São Paulo, tornaram-se comuns reflexões sobre distopias urbanas: a paranoia com a violência e a criminalidade, o temor dos atropelamentos por bondes ou carros, os receios diante do isolamento psíquico em meio à multidão, o dilaceramento de identidades e costumes tradicionais, a homogeneização de comportamentos, a banalidade cultural dos entretenimentos comerciais.17

			Formas populares de ocupação do tempo fora do trabalho logo apareceram regularmente entre os elementos considerados nessas diferentes pesquisas sobre grupos populares urbanos. Afinal, “quem se ocupa da cultura do povo”, conforme escreveu o historiador Daniel Roche, “não tarda a encontrar o bar”.18 Assim, jogos, apostas, músicas, circos, leituras, espetáculos teatrais, encontros políticos, festividades diversas, frequência a tabernas ou consumo de bebidas alcoólicas foram alguns dos assuntos recorrentes. Nesse contexto, diversões populares das cidades tendiam a ser apreendidas fundamentalmente como fonte potencial de vício e ociosidade, ocasiões onde se desperdiçavam inutilmente valiosas energias. Diversões tradicionais de grupos rurais, por outro lado, tendiam a ser vistas como possíveis parâmetros de orientação moral e elevação cultural, isto é, um instrumento útil para a educação.

			Todavia, ao longo do tempo, esses modos de representação de grupos populares do campo e da cidade também oscilaram entre percepções positivas ou negativas. Dependendo da época e do lugar, grupos populares urbanos, de outro modo, também foram vistos como portadores de uma cultura valiosa para articulação de identidades nacionais, ao mesmo tempo em que populações rurais foram vistas como fontes da preguiça, das incapacidades e da falta de iniciativa responsáveis pela pobreza.19

			Em linhas gerais, temos aí definidas o enquadramento teórico geral que orientará toda a reflexão sobre as formas de ocupação do tempo livre daí em diante, uma espécie de background intelectual contra o qual pesquisas sobre o lazer e a cultura invariavelmente se confrontarão, seja para reiterá-las e confirmá-las, seja para eventualmente contestá-las e questioná-las. Esse arcabouço hegemônico e quase inteiramente consensual sublinha que transformações especificamente urbanas afetam, positiva ou no mais das vezes negativamente, as formas como se organizam e se usufruem a cultura no tempo livre. A cultura lúdica tradicional do campo, mais idealizada do que de fato investigada, opera apenas como um contraponto que oferece a antítese imaginada e os antídotos desejados para os problemas desde então associados com a rápida expansão urbana. A ignorância ou o desprezo pelas culturas rurais, frequente entre intelectuais urbanos, apenas alimenta estereótipos sobre a vida no campo. Impressões idílicas e otimistas, supondo que grupos rurais vivam em harmonioso contato com a natureza, em meio a fortes laços familiares e num estilo de vida simples e tradicional, muitas vezes não correspondem à realidade cotidiana desses locais.

			Um observador atual informado por essas impressões pode ficar desapontado ao se deparar com um caipira no seu habitat natural, dirigindo uma moto em direção ao supermercado local, onde comprará cervejas e petiscos industrializados, para consumir depois durante um jogo de futebol, que ele assistirá pela televisão, tal e qual farão vários habitantes da cidade grande. Por outro lado, impressões depreciativas e pessimistas que também perpassam tais impressões, como a de que residentes em áreas rurais são sempre pobres, ignorantes, com uma visão de mundo estreita e tacanha, além de permanentemente carentes de oportunidades de diversão, muitas vezes também não correspondem aos fatos. Obviamente, existem ricos e cultos na roça. Dependendo da região, existem também oportunidades de entretenimento, às vezes semelhantes aos disponíveis nos grandes centros urbanos. Na verdade, pode ser difícil uma apreensão genérica e generalizável sobre o mundo rural, a despeito de quaisquer descrições sobre as condições e contextos reais.

			A partir da segunda metade do século 20, quando pesquisas sobre o lazer começaram a se organizar sistematicamente, gerando, pouco depois, um campo especializado nessa temática (os leisure studies), a maioria desses enquadramentos teóricos seria cada vez mais tomada como pressuposto já, sem a necessidade de ser questionada, o que favoreceu uma farta e acrítica reprodução. Em princípios da década de 1960, um ensaio de George Friedman sobre as diversas consequências da fragmentação de tarefas no trabalho incluía observações sobre as possíveis influências desse processo sobre o lazer. Basicamente, de maneira semelhante ao que outros sociólogos europeus ou norte-americanos já iam apontando na mesma época, Friedman argumentava que a simplificação das tarefas no trabalho, isto é, o sistema de organização da produção que instituía uma separação rígida entre o pensamento e a execução, bem como a fragmentação extrema das atividades a serem realizadas por cada trabalhador, tinha como consequências, além da perda de qualidade dos produtos fabricados e a redução da produtividade no longo prazo, o tédio, a fadiga, a insatisfação e a incapacidade de atribuir significado ao trabalho e a própria vida, em última instância.20

			No lazer, especificamente, as consequências de tais situações seriam a busca de compensações para as impossibilidades de se obter satisfação pessoal no trabalho, no que o autor chamou de “evasão por meio do lazer” ou de “impulso desesperado para o lazer”. Diante das muitas limitações para uma plena realização das próprias capacidades no trabalho, o homem e a mulher modernos, dizia Friedman, direcionariam seus maiores interesses e suas melhores energias criativas para hobbies e passatempos. Nas palavras dele: “Para milhões de homens e mulheres, a atividade cotidiana do trabalho do ganha-pão não encerra valor enriquecedor, nem equilibrante. Para estes, a realização do eu e a satisfação não podem ser procuradas senão nas atividades de lazer”.21

			Ainda segundo Friedman, haveria fundamentalmente duas maneiras de se ocupar o tempo fora do trabalho em tais circunstâncias. A primeira, em claro contraste com os modernos e superespecializados modos de organização do trabalho, seria marcada por um lazer onde predominaria a satisfação, o envolvimento, a responsabilidade e a realização pessoal. A marcenaria, o artesanato ou os acampamentos na natureza estariam entre as formas típicas de ocupação de tempo livre desse tipo, segundo ele. Nesses casos, haveria mesmo uma negação de tudo o que cerca e se assemelha ao ambiente de trabalho. Já a segunda forma de se ocupar o tempo fora do trabalho diria respeito às distrações passivas e as recreações automatizadas. Nesses casos, ao invés de negar os princípios que fundamentam a organização do trabalho, o lazer promoveria uma espécie de reforço desses mesmos princípios. Aqui, a diversão em um estado de alienação e infelicidade seria apenas um recurso paliativo, não para compensar a agruras do trabalho, mas para reprimir a consciência da própria infelicidade e alienação. Na verdade, uma vez que tem a existência preenchida por uma ocupação tediosa e sem significado, o trabalhador ou trabalhadora já não saberia entreter-se de modo a realmente renovar-se por completo. O trabalho automatizado levaria a uma vida automatizada, de modo que aquela maneira distraída com que se pode realizar trabalhos mecânicos seria também o modo como se ocupa o tempo livre. Tanto o trabalho quanto o lazer, portanto, estariam igualmente submetidos a uma “cultura aperta-botão”.

			Seria fascinante discutir a pertinência ou impertinência geral dessas ideias, bem como as inúmeras consequências que elas talvez tenham exercido sobre os estudos do lazer, mas isso escapa aos limites desta introdução. Para os nossos propósitos aqui, importa apenas notar que as conclusões de Friedman se baseavam inteiramente em observações de ocupações industriais de países urbanizados: fábricas de rádios, de lâmpadas, de televisões, de biscoitos, de laticínios, de salsichas, de roupas, de borrachas, de móveis, de relógios, de carros, de armas ou de aviões – na Inglaterra, na França, na Holanda, na Suíça, na Dinamarca, na Bélgica ou nos Estados Unidos. Todavia, conclusões a partir de tais circunstâncias tão específicas seriam de fato generalizáveis como supunha e afirmava Friedman? A especialização típica dos trabalhos industriais seria mesmo a marca e a tendência indelével da vida moderna, em geral, independente dos lugares e contextos? A vida e o trabalho em tais circunstâncias, bem como as suas supostas consequências, estariam mesmo envolvendo a maioria das pessoas?

			Dados internacionais sobre estruturas ocupacionais e sobre o uso social do tempo indicam que o modo típico de organização urbana e industrial do trabalho não se universalizou. Ainda em 2016, depois de décadas de crescimento urbano acelerado em vários países, relatório da Organização das Nações Unidas estimou que 45% da população mundial vivia em áreas rurais (em 1976 era 62%).22 Mais que isso, há tendências de crescimento da população rural atualmente, anunciando possível inversão do fluxo direcional da migração que marcou o século 20.23 Nesse contexto, em grande medida rural, ocupações não urbanas seriam predominantes ou muito destacadas. Em 1950, quase 63% da força de trabalho mundial estaria ainda empregada no setor agropecuário. Às vésperas do século 21, em 1998, esse percentual seria ainda de 43%.24

			Mesmo em países europeus atualmente desenvolvidos, onde a urbanização foi mais precoce, o emprego industrial demorou a se disseminar. Segundo Arnold Mayer, ao menos até 1914, a Europa era predominantemente uma sociedade agrária e pré-industrial. Com exceção do Reino Unido, o setor agrícola era o que ocupava a maior parcela da força de trabalho europeia até aquele momento, além de ser também o setor economicamente mais dinâmico da região.25 Na França, ainda em 1920, aproximadamente 40% dos empregos estavam no setor agropecuário – índices semelhantes ao dos Estados Unidos na mesma época.26 Mesmo nas zonas mais industrializadas da Inglaterra, que foi seguramente o país mais tecnologicamente desenvolvido ao longo do século 19, empregos propriamente industriais foram raros até pelo menos o quartel final daquele século. Em 1850, menos de 3% dos empregos de Lancashire estavam no setor têxtil. Considere-se, porém, que o setor têxtil nessa época era onde os efeitos da industrialização se manifestavam de maneira mais visível, e que Lancashire era o lugar da Inglaterra que concentrava a maior quantidade de fábricas e de operários desse setor (contando 70% das fábricas e 74% dos operários da indústria têxtil inglesa).27

			É verdade, porém, que dos meados do século 19 em diante, modos de trabalhar e de viver consideravelmente diferentes e bastante marcados, daí em diante, pela padronização e pela mecanização, se difundiram globalmente, de modo mais ou menos rápido. Todavia, a difusão global dessa industrialização não afetou igualmente e no mesmo ritmo todas as regiões do mundo.

			Em 1860, quase 64% da produção industrial do mundo estava concentrada na Europa, nos Estados Unidos e no Japão, isto é, os países que atualmente chamamos de desenvolvidos. Por volta de 1910, quando a industrialização e o comércio internacional ganharam novo impulso, esse percentual seria de quase 93%, mantendo-se nesses patamares até as décadas de 1970 e 1980, quando o desenvolvimento industrial de outros países mais pobres, sobretudo da China, começou a alterar essa distribuição global extremamente concentrada da produção industrial.28

			Nesse contexto, imagens de operários trabalhando freneticamente em grandes linhas de montagem ou mesmo em escritórios de serviços, com as possíveis consequências desses arranjos laborais sobre o lazer e o cotidiano desses trabalhadores, correspondem a um modo de produção típico a um número bastante restrito de países. Na verdade, mais que isso, tais arranjos correspondem a um modo de produção típico a grupos específicos, de um número bastante restrito de países, pois mesmo se considerássemos os estilos de vida e de trabalho apenas dos países atualmente ricos e desenvolvidos, onde a industrialização se processou mais rápida e intensamente do que em outras partes, ali também está registrado uma distribuição assimétrica desse processo, variando às vezes grandemente entre regiões e classes sociais. Diferenças na vida e no trabalho entre os ricos de Nova Iorque e os pobres da Dakota do Norte, nos Estados Unidos, podem ser análogas, no Brasil, àquelas que separam os ricos de São Paulo dos pobres do Maranhão, o que inclui o predomínio de trabalhos urbanos ou rurais, conforme o caso.

			Para grande parte dos trabalhadores e trabalhadoras do mundo moderno, em suma, empregos formais de tempo integral, exigindo regularidade, acentuado nível de especialização, marcados por atividades padronizadas e regidos pelo ritmo das máquinas, foram e continuam sendo uma exceção, muito mais do que uma regra. Boa parte do trabalho foi e é ainda realizado em empregos temporários, às vezes em jornadas parciais e quase sempre sem vínculos formais. Conforme sintetizou o economista Anthony Atkinson: “antes da Revolução Industrial, as pessoas, não raro, tinham uma mescla de emprego de meio período e trabalho autônomo, um padrão que caracterizou muitas sociedades rurais até recentemente”.29

			Mesmo depois da Revolução Industrial, poderíamos acrescentar, empregos de meio período, por tempo determinado ou de caráter sazonal, sem vínculo contratual formal, continuaram compondo a regra geral. Basta olharmos para a organização do trabalho ao redor do mundo ao longo do século 20, de maneira mais ampla e geral, ao invés de tomarmos apenas as condições dos países desenvolvidos como padrão universal. Em 2015, segundo estimativas da Organização Internacional do Trabalho, 60% de todos os trabalhos no mundo eram desempenhados sem nenhum tipo de vínculo ou contrato formal.30

			Apesar desses indícios, certa inércia intelectual entre acadêmicos brasileiros, tão habitualmente conformados a plasmar ideias teóricas produzidas em outros lugares, baseadas nas experiências de outros lugares e endereçadas a leitoras e leitores de outros lugares, parece estar impedindo o aprimoramento da compreensão das nossas especificidades históricas e culturais. Além das distorções, o nítido contraste entre evidências empíricas mais globais e suposições teóricas formuladas nos países desenvolvidos a partir do estudo de grupos ocupacionais mais ou menos excepcionais desses países impõem uma inevitável feição conservadora aos estudos sobre a cultura, o lazer e os esportes, no sentido de que as interpretações disponíveis acerca desses assuntos estão sempre pensadas a partir do ponto de vista de grupos privilegiados, de países privilegiados.

			Regra geral, interpretações teóricas sobre tais assuntos são pouco permeadas por valores que não o de grupos sociais hegemônicos: homens brancos, que vivem em cidades, que têm jornadas de trabalho fixas, com horários previsíveis e durações regulares, além de compartilharem ao menos parte dos valores de uma cultura mainstream. Fundamentos ordenadores de modos de vidas de grupos subalternos ou minoritários tendem a ser simplesmente ignorados. No entanto, sabemos atualmente que um abismo pode separar o lazer de homens e de mulheres – apenas e exclusivamente por causa de suas diferenças de sexo.31

			Sabemos também que diversidades étnicas não apenas condicionam oportunidades ou falta de oportunidades no acesso a certos bens e serviços de lazer, como também, muito mais profundamente que isso, podem modular a percepção que diferentes grupos étnico-raciais têm ou podem ter a respeito do significado geral do tempo livre e das atividades ali desenvolvidas.32 A ênfase sobre o trabalho urbano industrial e a exclusão do mundo rural nas interpretações sobre o lazer é apenas parte de um problema teórico maior.

			Por outro lado, a divisão social do trabalho em sociedades pré-industriais tem sido subestimada. A noção de que camponeses pré-industriais trabalhavam livremente, no seu próprio ritmo, de acordo com suas necessidades e com menos regularidade pode ser bastante fantasiosa. A ausência de máquinas ou relógios não necessariamente implica trabalhos menos intensos ou organização social do tempo menos rigorosa.33

			A despeito de todas as críticas e ponderações possíveis, a roda acadêmica girou, e o fez sempre no sentido de reiterar o papel da vida urbana e dos grandes centros metropolitanos na determinação do modo de estruturação do tempo livre – que seria cada vez mais destinado ao consumo de bens e serviços ligados a cultura e aos esportes. Mesmo no Brasil, onde o predomínio quantitativo da população urbana sobre a rural data apenas da segunda metade do século 20, reflexões pioneiras sobre a recreação e o tempo livre, já destacavam, desde antes disso, relações de causalidade entre transformações urbanas e novas formas de ocupação do tempo livre. De certo modo, o pensamento social brasileiro sobre cultura e lazer tendeu apenas a reproduzir, talvez de modo involuntário, as linhas gerais dos fundamentos que há tempos orientavam os argumentos sobre esses assuntos em vários lugares.

			Na década de 1930, Nicanor Miranda, que esteve envolvido na direção de serviços governamentais de recreação em São Paulo naquela época, elaborou vários trabalhos sobre o assunto, sempre destacando os efeitos nocivos da urbanização sobre a vida, o trabalho e o lazer da população de grandes cidades. Na visão dele, a vida e o trabalho numa metrópole eram tumultuados e estafantes, gerando uma série de problemas típicos àquele contexto, entre os quais, a deterioração geral da saúde física e mental de seus habitantes. A carência de espaços e oportunidades para determinadas formas de diversões, tidas como “adequadas” e “saudáveis”, só agravaria o problema. Um dos antídotos para todas essas mazelas da vida metropolitana estaria na oferta racional e organizada de espaços e atividades para a recreação e o descanso da população. “O aproveitamento inteligente dos lazeres”, dizia Nicanor Miranda, “forja saúde e vida para os habitantes de uma cidade”.34

			Na década de 1940, em termos muitíssimos semelhantes, Arnaldo Süssekind, que dirigiu o Serviço de Recreação Operária, criado em 1943 no âmbito do Ministério do Trabalho do governo de Getúlio Vargas, vinculava explicitamente a “opressão”, a “fadiga” e a “desintegração fisiológica” que afetaria o trabalhador ao advento da máquina – ao trabalho urbano e industrial, portanto. Nesse contexto, recreações “sadias” (óbvia e implicitamente opondo-se a outras formas de recreações tidas por “doentias”) apareciam como úteis instrumentos para recuperar os organismos desses debilitados trabalhadores, usualmente privados dos gozos dos prazeres, conforme dizia Süssekind. Segundo palavras dele, num relatório ao Ministro do Trabalho:

			A excessiva divisão do trabalho e a mecanização dos respectivos serviços fazem com que a função do operário se resuma na monótona repetição de atos sempre iguais, tornando-se, destarte, imprescindível que ele se entregue à prática de atividades diferentes, culturais ou desportivas, a fim de evitar o embrutecimento de sua personalidade, o que viria exterminar seu interesse pela vida […] somente com o alimento do espírito e o retemperamento [sic] das energias físicas poderá o operário reabilitar os seus músculos e revigorar seu sistema nervoso. Do contrário, os fenômenos patológicos produzidos pela fadiga concorrerão para destruir seu organismo, torná-lo um exaltado, exterminar-lhe a alegria de viver e de trabalhar, aumento o número de acidentes, prejudicar a execução do serviço, reduzir o rendimento do trabalho, criando, enfim, uma série de males sociais que tanto afligem àqueles que creem no surgimento de um mundo melhor.35

			Na década de 1970, mas rigorosamente dentro do mesmo espectro geral, o sociólogo Renato Requixa também enfatizou os reflexos da urbanização sobre o lazer no Brasil. Segundo ele, a expansão do emprego industrial nas maiores áreas urbanas do país teria criado uma dicotomia mais nítida entre o tempo de trabalho e o tempo livre. A regulamentação legal das jornadas de trabalho, no mesmo contexto, teria sido outro elemento importante a ampliar a disponibilidade de tempo livre dos trabalhadores (de áreas urbanas, está subentendido). Assim, a urbanização, em última instância, tendia a substituir formas espontâneas e tradicionais de ocupação do tempo livre, por formas mais organizadas, racionais e burocratizadas.36

			Nessa época, diversos segmentos da sociedade brasileira, do governo aos sindicatos, parecem ter intensificado suas preocupações com as formas de se ocupar o tempo livre. Foi o momento em que o termo lazer entrou definitivamente no léxico do pensamento social e político brasileiro, substituindo outros conceitos análogos e de uso mais antigo, como recreação, passatempo e diversão. Fixava-se a ideia que o modo de se usar ou não se usar o tempo livre era um problema social, que deveria exigir a atenção de todos. Discursos, pesquisas, projetos, congressos, artigos em jornais ou medidas governamentais tratando do assunto tornaram-se cada vez mais comuns. Boa parte dessas diferentes iniciativas se apresentava como alternativa pedagógica e terapêutica para as consequências inevitavelmente maléficas do trabalho e da vida na metrópole.

			Logo, não apenas radicalizou-se a distinção entre o bom e o mau lazer (“educativo”, “alienante”, “saudável” ou “doentio”, conforme o caso), como também se consolidou o universo conceitual que apontava para o ambiente urbano e seus típicos trabalhos mecanizados como nocivos. Apesar de certo fascínio e euforia com as tecnologias, com as oportunidades de trabalho e com a estrutura de serviços disponíveis nas maiores cidades brasileiras da época, condenações às tensões, angústias e fadigas decorrentes de grandes aglomerações urbanas pareciam ser a tônica predominante sobre a vida nas cidades.37

			Uma das consequências mais notáveis de todos esses enquadramentos teóricos, tanto com relação a cultura quanto ao lazer ou aos esportes é a ênfase óbvia das pesquisas sobre a situação das áreas urbanas. Uma revisão sistemática de Michael Edwards e David Matarrita-Cascante em quatro periódicos especializados em lazer e recreação dos Estados Unidos logo notou que são poucas as pesquisas sobre áreas ou populações rurais naquele contexto. Os autores sublinham como o estudo do lazer em áreas rurais é um tópico periférico e quase ausente nos estudos do lazer norte-americano, onde predominam pesquisas sobre situações urbanas, apesar da importância demográfica e econômica do mundo rural.38

			Mesmo sem uma revisão tão sistemática disponível no Brasil, pode-se dizer que estudos brasileiros sobre cultura, lazer e esportes tendem também a estar bastante concentrados em áreas urbanas, tal e qual o cenário norte-americano. Naturalmente, existem algumas pesquisas sobre regiões rurais do Brasil e seria equivocado apenas desprezá-las. No entanto, essas pesquisas estão ainda dispersas, o que compromete parte de sua visibilidade, faltando-lhes programas de pesquisas mais claramente articulados e definidos. Embora limitações desse tipo não sejam exclusivas aos estudos sobre áreas rurais, a simples abundância relativa de pesquisas sobre as maiores cidades disponibiliza mais informações e interpretações a respeito.

			Mesmo quando regiões rurais são levadas em conta em pesquisas sobre a cultura, o lazer e o esporte, são os valores das metrópoles que parecem servir de paradigma. Em outras palavras, são as conclusões e pontos de vista das grandes cidades que tendem a orientar a elaboração das perguntas, a seleção das fontes de informações e até as interpretações que serão apresentadas. É como se a vida metropolitana servisse como régua e padrão universal para medir todas as coisas. Assim, pesquisas sobre regiões rurais tendem apenas a projetar e reproduzir conclusões acerca dos maiores centros urbanos.

			Orientados por conclusões obtidas no estudo de regiões metropolitanas, tenta-se encontrar nos ambientes rurais ou pouco urbanizados as características típicas das vidas nas grandes cidades.39 Apesar das eventuais diferenças que separem esses dois contextos, com perseverança e obstinação é quase sempre possível encontrar o que se procura. Sob tortura, os dados sempre confessam. Assim, o paradigma modernizador, que destaca o predomínio de transformações urbanas sobre o modo de organização da cultura, do lazer e do esporte, pode ser confirmado até no mais recôndito rincão do Brasil. Afinal, dificilmente haverá um lugar inteiramente desprovido de qualquer inovação modernizadora. Sempre haverá de existir uma estação telegráfica, um teatrinho precário, um cinema improvisado, um pequeno time de futebol.

			A reiteração desses pontos de vista quando não distorce os contextos e causalidades que condicionam e são condicionados pela cultura, pelo lazer e pelos esportes, tem desestimulado, às vezes impedido mesmo, o estudo do mundo rural. Simplesmente supõe-se que ali não há mercado cultural, não há lazer, não há esportes. Tal como Patativa do Assaré, o poeta popular cearense, estudiosos desses assuntos têm tomado por óbvio que nos sertões das sariemas, nos sertões queimados de sol, não existe cinema, teatro nem futebol.40

			Com a pretensão de escapar desses lugares-comuns, esse livro reúne oito estudos sobre diferentes práticas de cultura, lazer e esporte nos “sertões” do Brasil. O termo “sertão”, nesse contexto, é usado como uma metáfora para o mundo rural ou então para o mundo urbano fora dos centros metropolitanos mais hegemônicos do país, e não como descrição de um lugar geográfico específico. São as periferias, em suma, o que estão em tela aqui. E o Brasil, de certo modo, é uma grande periferia. Como disse o médico Afrânio Peixoto em princípios do século 20, referindo-se ao contraste entre a rusticidade das comunidades rurais e a sofisticação pretendida pelas reformas urbanas que se realizaram no centro do Rio de Janeiro da época, “o sertão no Brasil começa onde termina a Avenida Central”. O sertão, de fato, está em todo lugar, como já bem dizia Riobaldo, n’O Grande Sertão Veredas.

			Bem entendido, o estabelecimento de correlações entre a urbanização e o desenvolvimento da cultura, do lazer e dos esportes não é algo errado em si mesmo, como bem o demonstram vários nexos de fato presentes entre essas instâncias. O estabelecimento dessas correlações interpretativas não é errado, portanto. É apenas incompleto. Além disso, não existe, afinal, uma dicotomia ou linha divisória tão inequivocamente clara entre os mundos rurais e urbanos. Cidades como Manaus, Fortaleza ou mesmo os subúrbios do Rio de Janeiro podem figurar no imaginário dos sertões, dependendo apenas do ponto de vista de quem edifique tais classificações, ao mesmo tempo em que estão incluídas entre as maiores regiões metropolitanas do Brasil.

			Questões assim não podem ser equacionadas por meio de dualidades do tipo isto ou aquilo, nem para Manaus ou Fortaleza, nem para São Paulo ou Rio de Janeiro. Experiências tipicamente associadas ao mundo urbano não eram e não são ainda privilégios exclusivos de grandes cidades, da mesma forma que grandes metrópoles não estão inteiramente privadas de experiências rurais. Historicamente, pode-se mesmo dizer que, em alguns casos, havia certa modernidade urbana também nos sertões rurais, tanto quanto pode haver ainda ruralidade nas metrópoles.

			Daniel Amaral e Cleber Dias, por exemplo, no segundo capítulo deste livro, analisam a história do mercado de entretenimentos de Divinópolis, uma pequena cidade do interior de Minas Gerais. A análise dos autores exibe que além de ser atendida por uma ferrovia, o que já colocava a região em contato com uma atmosfera ligada a cidades maiores, Divinópolis conheceu ainda transformações na sua estrutura urbana, bem como na oferta comercial de divertimentos. Não por acaso, vestígios legados por contemporâneos que viveram aquelas transformações falam às vezes de “febre de progresso”. Não obstante essas percepções entusiasmadas, Divinópolis nunca deixou de ser uma cidade grandemente voltada para a produção agropecuária, o que não lhe impediu, todavia, de testemunhar inovações e sensações tipicamente associadas a vida metropolitana. Uma economia rural, portanto, não está necessariamente em contradição com a dinamização de serviços urbanos, como o teatro, o cinema ou os campeonatos de futebol. Ao contrário, aliás, às vezes é exatamente o desenvolvimento da economia rural o que garante e viabiliza as condições para o florescimento desses mercados de entretenimento, como parece ter sido o caso em Divinópolis.

			Nesses termos, que consideram a relatividade relacional entre o campo e a cidade, a ênfase sobre o mundo rural ainda parece importante, todavia, pois embora existam notáveis esforços de pesquisa sobre a cultura, o lazer ou os esportes em diferentes regiões do Brasil, grande parte desses estudos é realizada e está concentrada nas maiores regiões metropolitanas do país. Eram precisamente lacunas desse tipo que tínhamos em vista aqui. O estudo da cultura, do lazer ou dos esportes em regiões fora do quase inescapável eixo Rio-São Paulo, muitas vezes com caráter pouco urbanizado, não apenas revela realidades pouco exploradas na bibliografia brasileira especializada sobre esses assuntos, como tem o potencial de até mesmo mudar o entendimento geral que se tem a respeito das dinâmicas que os cercam. Um estudo sobre a história das diversões no subúrbio do Rio de Janeiro, por exemplo, como o realizado por Nei Jorge dos Santos no primeiro capítulo deste livro, relativiza representações acerca da antiga capital federal, sempre informadas por noções de progresso, civilidade e modernidade; imagens de uma “capital irradiante” em suma. Ao lado do aspecto sofisticado do consumo de luxo dos bairros ricos do centro da cidade, que de fato existia e era bastante enfatizado pela imprensa local, havia também uma vida mais simples e modesta, frequentemente retratada por aquela mesma imprensa como rude e incivilizada. Era o outro lado da mesma moeda. Parte desta outra realidade incluía os distritos mais afastados do centro da cidade, os chamados “arrabaldes”, objeto de pesquisa de Nei Jorge dos Santos e cuja paisagem podia ser bastante marcada por traços de uma vida rural.

			Outra preocupação para a organização desta obra foi com a combinação de diferentes abordagens disciplinares. Deliberadamente, o conjunto dos capítulos trazem abordagens históricas e também antropológicas. Essas duas comunidades de especialistas têm sido bastante dinâmicas na realização de pesquisas sobre a cultura, o lazer e os esportes no Brasil. No entanto, ambos os grupos permanecem consideravelmente afastados uns dos outros. Os encontros são raros e os diálogos pouco frequentes, o que é uma tremenda perda de oportunidades heurísticas para todos os interessados no estudo desses assuntos. Existem vários achados de antropólogos que podem ser assimilados, com muito proveito, por historiadores, bem como o contrário. Não por acaso, é mais ou menos antiga e frutífera a relação entre História e Antropologia.

			Um estudo etnográfico sobre o futebol amador em Porto Alegre observou a relativa instabilidade que pode cercar os times da cidade, que muitas vezes se desfazem com considerável frequência. Todavia, ao invés de enxergar em tais características apenas uma expressão da precariedade do futebol amador, o antropólogo, atento e sensível, depois de prolongado convívio com os atores diretamente envolvidos naquela atividade, notou que a alternância entre times diferentes faz parte dos princípios que presidem alguns dos valores daquela comunidade de prática. Assim, por trás da aparente descontinuidade representada pela montagem e desmontagem de times, os vínculos de solidariedade e pertencimento desses arranjos são na verdade bastante sólidos e duradouros, perdurando anos, às vezes décadas. Times podem de fato desaparecer, mas não é necessariamente este o destino dos agrupamentos que lhe sustentam. Nesses termos, ao invés de apenas carência de estruturas ou ausência de outras condições materiais, a montagem e a desmontagem de times expressa uma lógica cultural particular. Como afirma Mauro Myskiw, autor do estudo, o futebol amador não é apenas uma reprodução menor e menos organizada do futebol profissional; é um universo simbólico singular.41

			Por acaso não seria este também o caso dos times de futebol que se organizavam e se desorganizavam continuamente em várias pequenas cidades e povoados rurais dos sertões do Brasil em princípios do século 20 e até depois, no que às vezes pode ser apressadamente interpretado como indício de suas fragilidades? A dinâmica de partidas de futebol entre diferentes regiões rurais, muito presente em documentos de várias regiões do Brasil de princípios do século 20, talvez devesse ser explorada à luz de observações etnográficas como as de Enrico Spaggiari, no oitavo e último capítulo deste volume.

			Analisando a prática do futebol em uma pequena comunidade rural do interior de São Paulo, Spaggiari notou como partidas entre equipes de diferentes bairros ou cidades podem funcionar como elementos estratégicos para assegurar a criação e manutenção de importantes vínculos de reciprocidade. A prática do futebol não apenas oportuniza momentos de lazer e diversão, como amplia as alianças, os laços de amizade e as redes de sociabilidade. Em outro contexto, dessa vez urbano, Rodrigo Valentim Chiquetto, no sétimo capítulo, também destaca, através de estudo etnográfico sobre um campeonato de futebol amador em Manaus, a maneira como diferentes indivíduos e grupos naquelas circunstâncias se utilizam do esporte para agenciar, ampliar e fortalecer relações. Não seria algo semelhante ao que estaria em jogo nas “excursões” e “caravanas” que tão frequentemente percorreram e percorrem ainda hoje longas distâncias por trens, carros, caminhões, barcos ou cavalos, em várias partes do Brasil, com o único propósito aparente de participar de partidas esportivas?42

			É precisamente nesta direção que aponta a análise de Henrique Sena dos Santos sobre a história do futebol no interior da Bahia entre as décadas de 1920 e 1940, no quarto capítulo deste livro. Longe de apenas emular comportamentos da capital, os que se envolveram com a organização e prática do futebol nos sertões da Bahia, fizeram-no por suas próprias razões, entre as quais, destacam-se desde o desejo puro e simples por diversões, até disputas políticas locais ou lutas honoríficas para angariar reputação e prestígio.

			Para certos grupos, o reconhecimento público de estar integrado a símbolos vistos como modernos e práticas tidas como civilizadas, tal como o futebol, fazia parte de um conjunto de estratégias visando a obtenção de ascendência em redes de relações sociais, comerciais e políticas. Nesse sentido, Salvador, cidade capital da região, não apenas não oferecia um modelo a ser simplesmente imitado nos sertões, como poderia mesmo representar o local contra o qual grupos de elites de outras partes da Bahia pretendiam se opor e sobrepujar – política, simbólica, financeira e esportivamente. Na verdade, o esporte parece ter atuado como importante elemento organizador dessa rede de relações e de disputas.

			Outra preocupação para a organização desse livro disse respeito a articulação temática da cultura, do lazer e do esporte, como expresso já no título, ou melhor, no subtítulo. A tentativa de reunir, de uma só vez e num único volume, estudos sobre esses três assuntos, corresponde a uma tentativa de melhor integrar objetos que agora parecem constituir campos de estudo quase totalmente impenetráveis. Em oposição a essa tendência, deveríamos admitir que existem problemas que podem ser melhor compreendidos quando encarados de maneira mais ampla e geral. A organização da cultura, do lazer e do esporte é um deles. Em última instância, a adequada compreensão de cada um desses objetos só pode acontecer contextualizando-os à luz uns dos outros. Nenhum deles é uma variável independente, sem conexões de causalidade com outros aspectos da vida social, ou mesmo com outras esferas deste universo semântico. O aumento do tempo livre desempenhou um papel tão importante sobre as formas de fruição e consumo de arte e cultura quanto os novos formatos de arte e cultura influenciaram na modulação do lazer.

			Esta forma de abordagem, mais integradora e multidisciplinar, fazia parte do horizonte teórico das primeiras pesquisas sistemáticas sobre o lazer e os esportes, em meados das décadas de 1970.43 Com o tempo, porém, essa agenda se perdeu em favor de uma crescente especialização temática. Estudiosos do esporte, do turismo, do teatro ou do cinema foram se distinguindo cada vez uns dos outros, até formarem comunidades acadêmicas autônomas; espécie de guetos universitários com suas próprias associações, congressos e periódicos. Por vezes, pode-se até mesmo notar certa hostilidade e preconceito recíproco entre alguns desses especialistas. Além de eventualmente concorrerem entre si no mercado acadêmico de distribuição de prestígio e de recursos financeiros para pesquisas, diferentes especialistas em cultura, lazer ou esportes podem também alimentar visões epistêmicas e conceituais divergentes a respeito de seus respectivos objetos de pesquisa, por mais semelhantes que sejam na prática. Estudiosos da cultura, por exemplo, podem encarar com desdém a ideia de tratar o assunto como mais uma forma contemporânea de entretenimento, tal como geralmente o fazem os estudiosos do lazer. A alegação usual é de que uma abordagem assim banalizaria a grandeza espiritual das artes, reduzindo-a a um passatempo qualquer. Assim, edifica-se um muro e confina-se um enorme universo aos limites puramente estéticos das artes ou dos pontos de vista dos artistas e produtores culturais, sem muitas considerações pelo público que consome espetáculos e obras de arte como uma forma de diversão.

			Em outros termos, Pablo Alabarces, decano da antropologia latino-americana dos esportes, manifestou preocupações semelhantes com a crescente especialização nesse campo de estudos. Segundo avaliação dele, realizada há mais de 10 anos, mas que parecem ditas hoje, antropólogos do esporte pareciam afastar-se cada vez mais dos antropólogos, em geral, criando fóruns especializados, o que apesar de permitir certo aprofundamento nesta temática específica também encerraria o risco de afastar importantes questões antropológicas mais amplas do horizonte desses especialistas.44 Historiadores do esporte e estudiosos do lazer também têm chamado atenção para a importância desses campos de pesquisa não perderem de vista questões sociais mais amplas.45 Talvez seja de fato a hora de animar ou reanimar tentativas para olhares mais abrangentes. A compreensão de práticas, atividades ou modalidades isoladas pode ganhar novos horizontes quando vistas de uma perspectiva integrada.

			A realização de um programa deste tipo é ambiciosa e está além dos limites e propósitos deste livro. Aqui, muitíssimos assuntos ligados à cultura, ao lazer e aos esportes foram inevitavelmente deixados de lado. É mister reconhecer que muito ainda estar por ser feito. Transformações estruturais recentes em comunidades rurais do Brasil têm induzido a oferta de serviços de lazer e turismo como estratégia para criação de novas fontes de renda. Parte dos locais antes destinados apenas ao trabalho agrícola, abrigam agora também restaurantes, pesque-pague, hospedagens rurais ou condomínios para casas de campo. Festividades religiosas tradicionais ou as chamadas “festas do peão de boiadeiro” movimentam cifras elevadas e envolvem grandes contingentes de fiéis ou de espectadores, o que demanda intensa mobilização de trabalhadores para o comércio envolvido nessas ocasiões. Conforme conclusões de uma pesquisa a respeito dessas transformações, o rural já não é sinônimo de agrícola.46

			Do mesmo modo, diretrizes gerais que governam políticas públicas nesses setores para populações rurais, quando existem, talvez também padeçam das mesmas distorções promovidas por enquadramentos teóricos excessivamente centrados na experiência urbana. Suposições ingênuas a respeito do caráter idílico da vida no campo, ou o contrário, estigmas preconceituosos sobre a pobreza e o isolamento de comunidades em tais situações podem alimentar ações governamentais incompatíveis com as reais necessidades dessas populações. Finalmente, ainda como último exemplo, pesquisas sobre o perfil do lazer ou do consumo cultural do brasileiro tendem também a ignorar cidades pequenas do interior, concentrando-se apenas em regiões metropolitanas, o que naturalmente pode provocar vieses no conhecimento que temos a esse respeito.

			À margem dessas e de outras importantes questões, nosso propósito é tão somente reiterar a importância de um olhar voltado para os “sertões”, concebido, novamente, apenas como metáfora para a vida social e cultural além do eixo Rio-São Paulo, tentando, assim, colocar novos problemas ou dimensionar os velhos de outra forma, além de anunciar um par de linhas de investigação, que não esgotam o assunto, nem são as únicas possíveis. É modesto, mas pode ser útil.
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